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MANIFESTAÇÃO DE RECURSO

PREGÃO 025/2023
1('

SOLICITANTE: LUCIA ESPICH MARTENDAL & CIA LTDA

Manifestação de recurso referente ao edital 025/2023 que tem como objeto

serviço de instalação, manutenção e monitoramento de sistemas cftv ip.

Trata-se da manifestação de recurso, o qual a empresa LUCIA ESPICH

MARTENDAL & CIA LTDA, inscrita no CNPJ: 10.330.076/0001-39 pede deferimento

ao aceite do documento enviado CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais ao

invés do Registro do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do

Paraná, no item “e” dos documentos de qualificação técnica. O mesmo é considerado

um documento comprobatório o qual regulariza a atividade de pessoas jurídicas. A

justificativa se baseia no fato de tanto o registro CREA como CFT ambos possuírem

a mesma autoridade e responsabilidade como entidade.

A comprovação da capacidade técnica do CFT está registrada pela Lei

13.639/2018, o qual abrange o técnico de eletrotécnica. Por meio da Resolução

39/2018, o técnico em eletrotécnica pode projetar e realizar instalações, manutenções

e monitoramento de sistemas cftv ip.

Entende-se que no edital apenas constava a comprovação do registro no

CREA. Porém existem outros órgãos que fiscalizam esse tipo de serviço, não sendo

necessário haver direcionamento para apenas um órgão.

O artigo 90 da mencionada lei prevê o crime conhecido como fraude de

licitação, cuja conduta ilícita consiste em adulterar ou impedir o caráter competitivo do

procedimento de licitação, com o objetivo de obter vantagem com o resultado do

certame, onde no próprio edital há uma imagem de um veículo da empresa que talvez

possa estar obtendo vantagem.

Citamos ainda, o exemplo do município vizinho de Nova Prata,do Iguaçu, que

licitou empresa e equipamentos para o mesmo fim no EDITAL DE PREGÃO

(ELETRÔNICO) N'’ 010/2023, onde a comprovação relativa à qualificação técnica não

exige que seja apenas de um órgão fiscalizador, vejamos:
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10.7.1. Prova de registro da empresa proponente no Conselho Profissional de

Classe respectivo ao serviço proposto, em vigor.

IO.7.2. Prova de registro do profissional responsável técnico, no Conselho

Profissional de Classe respectivo ao serviço proposto, em vigor.

Concluímos, com a estranheza da coleta de orçamentos inicial,

especificadamente a falta de consulta/orçamento de empresas que atuam no serviço

de monitoramento no município de Cruzeiro do Iguaçu – PR á vários anos, e que

detém maior numero de clientes.

DIante do exposto, manifestamos a seguinte razão.

qDAL-E CIA
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OFÍCIO N '. 09/2.023 – Da Procuradoria Juridica

Cruzeiro do Iguaçu, 18 de abril de 2.023.

Exma. Sra. SIRLEI DA ROCHA WOSNIAK

Diretora do Departamento de Licitação e Pregeira

Tendo em vista o contido no protocolo 159/2023, encaminho
manifestação de recurso quanto o pregão 25/2023, bem como solicito cópia da ata e
esclarecimentos quanto ao tramite do respectivo pregão, haja vista que o mesmo se
trata de pregão eletrônico, consoante consulta no site do Municipio.

Outrossim, como foi protocolado e encaminhado para este
Procurador manifestação de recurso, solicita os esclarecimentos necessários, bem

como copia da respeciva ata do pregão 25/2023 .

Por fim, já deixe registrado a manifestação de recurso

apresentada.

Atenciosam

E{à Ter

OAB/PR 32.886

Procurador Juridico do Municipio de Cruzeiro do Iguaçu – PR.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR-

Cluzeiro do Iguaçu, 24 de abNt de 2023.

OFICIO n' O06/2023

Do: Departamento de Licitações - Prefeitura Mun. De Cruzeiro do Iguaçu
Ao.• Procurador Jurídico

Assunto: Resposta ao Ofnio 009/2023,

Prezado,

Exmo. Sr. Procurador Municipal Everton Müeller,
conforme o Ofício n'’009/2023 recebido, presto-lhe o esclarecimento:
Considerando que o certame do pregão 25/2023 ainda se encontra em
andamento na parte de julgamento de proposta, sendo assim o próximo
passo na plataforma Comprasnet.gov.br,após a aceitação da proposta será a
habilitação das empresas, a pregoeira segue os passos conforme modelo da
plataforma.
Seguindo ainda o esclarecimento que após a aceitabilidade da proposta segue
para habilitação o qual se encontra no item 10 do edital, sendo que no item
10.13 O não atendimento das exjgências constantes do item IO deste Edital
implicará a inabilitação do licitante, assim passando para a próxima
empresa, consequente.
Considerando ainda este certame não foi realizado a habilitação da próxima
empresa seguinte, sendo esta que após a análise das documentações estiver
correta de forma que atende o item 10 do edital, passa para a abertura de
intenção de recurso conforme trecho do edital:

13 DOS RECURSOS

1 3+ 1 Declarado o vencedor. o prcgocilo aht'ir'á plazo. dur•antt' o qual, qualquer licitarrtt’ poderá de
foral:r nroti\'ada. ctrl ciIlrrplj j>1'ópr iu dCI sistcrrr,1. trrilnifc'star su11 Intenção de !'ccor'l'er.

13.2 A f,IIt.I tIc n}arrit't.st;rçãcb IIroti\'írdir tltratjtl.t à intcnçãí> de r-ecort'el' intpor't3rá IIa decadência desse
direito.

1 JIn,l vez aceita a i11terrção de recurso sel'a corrcc(lido o prazo de 03 (três ) dias para a apresentação
das razões de recurso. iicarrdo os dc'trIals licItarrtes, desde logo intirnüdos pura, querendo.
apt'cselrtirrc'In :IS cf>r)tnrl'r•azfic's t•rIr igtrirl l»!'az<>, que conrcçarü ír cont;il' do tél'nritrci tItI pra2c> do
recorrente, sendo-lhes nsseglrrada vista irrrcdinta dos ctclnentos irrdisponsãvcis à dele:sn dos seus
itrtcr'csses,

CIs recursos e cor}tr,lrl,)zões deverão ser rrralrifestad»s cxclusi\'arDente pDf nleio cletl'f>nico via
irltcl'nct. Ilo site: w\rw.B(tv.br /co 1111ir il$/pt'bI:.

o rcctlt'so contra decisão íln propot'i i'll IrÃO ler,\ efeito strqponsivn

r)ct itlrldos (15 pr'a7.us p;1 ra os 1-acu 1-sos c c\tnt t'alt'azàcs, o plugocIro terá até 5 {cinccl ) tIllrs para ,

1 :{.6.1 Nega!' irdnrissibilid IIde ao rccul'st). cluürrdr+ Interpol;tc) bain lnoüvírÇão ou tt)ril do pl'3zo
es taIreleciílo;

13.6.3 1lr(rtiva{1.1111t: tite. rec(lrrsidcr'6t : il tIt’cisão;
13.6.3 rnanter a decisão. encarnin bando o rectlrsc> à írutol'ictactc CO1)1l>etcutc

11 acollrintc11to do rcctl:'so inrpot'tará IIa invalidação apenas dos atos insuscctí\’cis de

JI HI:8\;gIE IIII,IShIIPIII

13.4

13+5

13.6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR.

Desta forma, restando clara a legalidade do ato e

seguindo o Decreto n'’ 10.024/2019.
Princípios

Art. 2'’ O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que Ihes são correlatos.

VHHB/

Sendo assim, destaco, que considerando, que o
processo ainda está em andamento conforme imagem abaixo, após o termino
do certame será encaminhado toda as documentações para os devidos
esclarecimentos.
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Atenciosamente,

6
Sirlei da Rocha Wosniak
Diretora do Departamento de Licitação

Recebi em

\
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Fone: (46) 3572-8000 Av. 13 de maio, 906 – 85598-000
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PARECER JURÍDICO n'’. 007/2023 - GERAL, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS.

Da: Procuradora Jurídica

Ao: Sr. Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do Iguaçu.

Ao; Sr. Secretário de Administração do Município de Cruzeiro do Iguaçu.

A: Sra. Presidente da Comissão de Licitações do Município de Cruzeiro do
Iguaçu.

A: Sra. Pregoeira do Município de Cruzeiro do Iguaçu.

Assunto: Recurso interposto pela empresa LUCIA ESPICH
MARTENDAL & CIA LTDA, inerente sua desclassificação no

Pregão Eletrônico n'. 025/2023, que tem como objeto “(...)
serviços de instalação, manutenção e monitoramento de
sistemas(...)”.

RELATÓRIO

Nos foi solicitado análise e posterior parecer jurídico quanto
ao recurso administrativo interposto pelas empresas LUCIA ESPICH MARTENDAL
& CIA LTDA, inerente a sua desclassificação no Pregão Eletrônico n'. 025/2023,
que tem como objeto “(...) serviços de instalação, manutenção e monitoramento de
sistemas(...), cujo certame ainda não fora encerrado.

A recorrente apresenta recurso em razão da sua

desclassificação, requerendo o aceite do documento enviado CFT – Conselho
Federal dos Técnicos Industriais ao invés do Registro no CREA – Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná.
Em síntese, estes são os fatos e argumentos, decorrente do

respectivo recurso apresentado, sendo que após a análise e estudada a matéria
correlata, passo a opinar, posicionando no seguinte sentido:

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme parecer enviado pela Diretora do Departamento de

Licitações, anexo, o certame ainda encontra-se em andamento.

Página 1 de 2
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Desta forma, não há como julgar o presente recurso, visto
que o momento para interposição de recurso é após a aceitação da proposta e
habilitação da empresa vencedora, sendo que no sistema Comprasnet.gov.br, a

empresa deverá acompanhar o certame, registrar sua intensão de recurso no

sistema, quando solicitado pela Pregoeira, e posteriormente, apresentar a minuta
do recurso no departamento, conforme descrito no edital.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, e, em razão da consulta realizada, entende
esta Procuradora Jurídica que o recurso deve ser protocolado em momento
oportuno, após a habilitação da empresa vencedora, no prazo correto, de acordo
com o edital.

Este é meu entendimento jurídico. É o parecer.

Este parecer é de cIInho opinativo, sendo competente à

Pregoeira e/ou ao Gestor Municipal tomar>s medidas que entender necessárias

Cruzeiro do ldua4 abril de 2023

OAB/PR 59.899
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